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INTRODUCAO

Este documento fornece subsidios para o debate dos diversos segmentos da sociedade
nacional sobre os custos, beneficios e meios de uma transicdo para uma sociedade de baixa
emissdo de GEE. O trabalho é fruto do esforco voluntario de mais de 100 autores, entre
coordenadores, autores principais, colaboradores e revisores, pertencentes & comunidade
cientifico-tecnolégica nacional, provenientes de universidades, centros de pesquisa, 6rgdos
de governo, indUstrias e organizacdes ndo governamentais, selecionados exclusivamente por
critérios de mérito. [GT3 1]

Sdo apresentadas as principais conclusdes seguindo-se a sequéncia do volume 3 do RANT que
estd dividido em quatro grandes capitulos: Introducé@o (capftulo 1), Temas Estruturantes (capitulo 2),
Caminhos para a Mitigacdo das Mudancas Climdticas (capftulo 3) e Avaliacéo de Politicas, Instituicoes
e Recursos Financeiros (capitulo 4).

Em 2010, o Brasil reduziu as emissées de gases de efeito estuta para 1,25 Gt CO,eq,
em comparagGo com as emissdes de 2,03 Gt CO,eq em 2005. Mantendo-se o éxito
no combate ao desmatamento, deve ser vidvel alcancar os compromissos voluntérios
de mitigacdo fixados para 2020 pelo Governo brasileiro. Apés 2020, serdo necessdrias
medidas adicionais de mitigacdo devido & tendéncia de aumento das emissdes provenientes
da queima de combustiveis fésseis no Pas.

A anélise da evolugdo recente das emissdes mundiais e das necessidades de mitigacdo em
nivel global ressalta o fosso entre os objetivos de limitacdo de emissées |4 aprovados pelos
principais paises emissores e a trajetéria compativel com a estabilizagdo da temperatura 2°C
acima do nivel pré-Revolucéo Industrial, causando grande incerteza sobre a viabilidade de se
alcancar este objetivo, fixado na Conferéncia das Partes - COP15 da Convencéo do Clima, em

Copenhague. [GT3 1.3]

No caso brasileiro, os resultados das estimativas de emissdes com base na atualizacdo da
metodologia do 2° Inventdrio Nacional de Emissdes Antrépicas de Gases de Efeito Estufa
elaboradas pelo Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacao - MCTI, mostram que, em 2010, o
Brasil reduziu as emissdes de gases de efeito estufa para 1,25 Gt CO_eq, em comparagdo com
as emissdes de 2,03 Gt CO,eq em 2005. [GT3 1.3] Nesse contexto, destacam-se os seguintes
pontos: 1) A viabilidade de se alcancar o compromisso voluntario de mitigacdo estabelecido
na Politica Nacional de Mudancas Climéticas (PNMC) até 2020, gracas ao éxito das acdes de
combate ao desmatamento; 2) A tendéncia de retomada do crescimento das emissdes brasileiras
apés 2020, devido ao aumento nas emissdes provenientes da queima de combustiveis fésseis,
caso ndo sejam aprovadas medidas adicionais de mitigacéo e 3) A necessidade de se discutir
cendrios de mitigacdo das emissdes brasileiras apés 2020, incluindo medidas adicionais de
mitigacdo além do controle do desmatamento. [GT3 1.4]
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MCTI_PBMC_Sumario Executivo 3a Edigao_A4_Mitigagdo das Mudangas CIiméticas,[TUDOJUNTO].ind@

19/11/13 15:01 ‘



10

TEMAS ESTRUTURANTES

Riscos, Incertezas e Mitigacdo

Acbes imediatas para estabilizar as emissées de GEE devem ser adotadas, pois o beneficio da
acdo imediata para mitigar a mudanca do clima supera o custo da inacdo. Em face das mdltiplas
dimensées do risco e da incerteza no dmbito da mudanca do clima, a sua governanca deve ser
estabelecida com base em trés pilares: precaucdo, prevencéo e gestdo do risco.

O refinamento e a divulgacdo de informacées cientificas consistentes e Uteis na orientacéo de politicas
para a mitigacdo das emissdes de GEE sdo desafios relevantes. [GT3 2.1] A comunicagdo cientifica
sobre os riscos e incertezas da mudanca do clima realizada de forma clara, objetiva e direcionada ao
interlocutor pode contribuir para a definicdo e implementacdo de polticas, planos, estratégias e acdes
capazes de reduzir as emissdes de GEE e promover o desenvolvimento sustentével do Pais.

Estudos realizados no Brasil destacam pontos importantes para avaliacéo e reflexdo, mesmo
considerando as incertezas relativas & mitigac@o de emissées de GEE e aos impactos da mudanca
do clima, e que envolvem a ampliacdo na frequéncia dos eventos extremos em determinadas
épocas do ano no Pais e na magnitude de seus impactos, tais como, seca seguida de enchentes
na Regido Norte, que tém afetado populagdes residentes em cidades do Acre; e as chuvas
intensas seguidas de mortes em municipios do Estado do Rio de Janeiro e de Florianépolis, dentre
outros; a potencial descontinuidade de algumas atividades econémicas importantes (ver também
relatério do GT2), tais como: a geracdo de energia hidroelétrica, as atividades portudrias, a
navegacdo fluvial e a agricultura, a potencial alteracéo em ecossistemas do Pafs, como apontado
em estudos para a Amazénia e a regido do Semidrido do Brasil, com a consequente migracéo de
populacéo humana e animal (ver também relatério do GT2); o potencial cobeneficio de acdes
para mitigacéo da emissdo de GEE mesmo com a incerteza da sensibilidade climdtica.

Desenvolvimento e Equidade

Ha forte inferacéo entre os conceitos de Equidade e Desenvolvimento Sustentével, principalmente no
que diz respeito as andlises de médio e longo prazos, inerentes ao assunto das mudancas climdticas.

Novos indicadores de desenvolvimento, cujas diretrizes focam a utilizacGo de métrica para o
desenvolvimento considerando, além do PIB, os impactos sociais, os custos dos ativos e servicos
ambientais comprometidos na producdo de bens e servicos, o nivel de renda nacional e o acesso
da populacdo aos servicos publicos, tais como saneamento, salde, educacéo, mobilidade
e cultura vém sendo debatidos internacionalmente. [GT3 2.2.2.2] A perspectiva de foco nos
setores de consumo e ndo somente nos setores produtivos da sociedade e a questdo da Equidade
(intrageracional e intergeracional), envolvendo a divisdo de responsabilidades no que diz
respeito as mudancas climéticas globais, sGo também temas relevantes no émbito das mudancas
climdticas. Com respeito & responsabilidade histérica, esta se tfraduz em uma forma importante
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de andlise da equidade intergeracional no tema da mudanca do clima, com base no argumento
da justica diacrénica, a qual indica que se tem a obrigacdo moral de preservar os interesses das
geracdes futuras. E impossivel reduzir a emissGo de GEE de maneira significativa caso néo sejam
alterados os critérios com base nos quais se utiliza o espaco de carbono global. As desigualdades
no mundo contemporaneo ndo tém apenas a dimensdo ética que as marcou durante a primeira
metade do século XX: elas ganharam, além disso, inédita dimensdo material e energética. No
caso das mudancas climdticas, uma das abordagens é estabelecer critérios para a ocupacao
deste bem comum global da espécie humana que é o espaco de carbono. O presente grau de
desigualdade nas emissées é incompativel com a prépria conquista das condicdes materiais
necessdrias ao processo de desenvolvimento, para os paises e para os individuos que ainda vivem
em situacdo de pobreza. E verdade que a inovacdo tecnolégica tem um papel decisivo e, de fato,
nos Gltimos anos, contribuiu para que cada unidade de valor lancada no mercado mundial tenha
se apoiado em declinio sensivel nas emissdes. No entanto, o crescimento da producéo e do
consumo mais que compensou, em termos absolutos, essa reducédo relativa. Contar apenas com
o progresso técnico para reduzir as emissdes ndo parece compativel com a urgéncia transmitida
pelos dados dos principais trabalhos cientificos sobre o tema. [GT3 2.2.2.3]

Politicas de mitigacdo tém que tracar tanto horizontes palpdveis de declinio nas emissdes por
parte dos paises mais emissores (levando em conta, em algum nivel, as emissées passadas),
quanto processos intensos de cooperacéo internacional voltados & mudanca nas bases técnicas

da oferta de bens e servicos, tendo em vista a urgéncia de se descarbonizar a economia
mundial como um todo. [GT3 2.2.3.1]

Forcas Motrizes, Tendéncias e Mitigacdo

As emissdes de GEE no Brasil passaram, a partir de 2010, a serem determinadas pelo nivel de
demanda e composicdo da oferta de energia (uso de combustiveis fésseis) e pela agropecudria.
Assim, politicas de mitigacdo devem atuar sobre esses dois vetores, ainda que as emissdes de
desmatamento sigam sendo relevantes.

Mitigacéo, definida como acdes para limitar a magnitude e/ou taxa de mudanca climdtica a longo
prazo através da reducdo das emissdes antropogénicas de gases de efeito estufa (GEE) e do aumento
da capacidade de sumidouros de carbono, envolve mudancas na utilizacdo de recursos naturais,
combustiveis fésseis, uso de energias alternativas, eficiéncia energética e outras modificacdes em direcéo
a um padréo de produc@o e consumo menos infensivo em carbono. Conciliar esse objetivo com as

necessidades de crescimento e desenvolvimento do pais ¢ um desafio que se coloca para a sociedade
como um todo. [GT3 2.3.1]

As evidéncias indicam que no caso brasileiro o desenvolvimento social e econdmico acarreta o
crescimento das emissdes de GEE, principalmente as provenientes do uso de combustiveis fésseis, das
atividades agropecudrias e das mudancas do uso do solo. [GT3 2.3.2.1]

A expansdo do consumo de energia na economia brasileira tende a ser um elemento
preponderante das emissdes de GEE. Além das indUstrias, dos servicos e das residéncias,
os transportes sdo fontes importantes de emissdes no Brasil, quer pela sua dimensdo
contfinental como pela preponderéncia do modal rodovidrio no transporte de cargas. O
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crescimento urbano também impacta as emissdées decorrentes do transporte nas cidades. Os
congestionamentos do trénsito nas grandes cidades brasileiras também devem resultar em
maiores emissdes, além de seus efeitos na satde publica. O Brasil é reconhecido por ter uma
matriz energética “limpa”, ou seja, de baixas emissdes de GEE. Entretanto, a expanséo futura
da oferta energética tende a alterar essas caracteristicas. As emissées de GEE decorrentes de
mudanca no uso do solo e das atividades agropecudrias representam também importantes

fontes de emissdes no Brasil. [GT3 2.3.2.3]

CAMINHOS PARA A MITIGACAO DAS MUDANCAS
CLIMATICAS

Avaliacdo dos Caminhos de Transformacéo

A mudanca de paradigma da economia tradicional para a de baixo carbono encontra muitas
oportunidades de baixo custo no Brasil. £ o caso de medidas de eficiéncia energética, pequenas
centrais hidrelétricas, térmicas a bagaco de cana-de-acicar e reducdo do desmatamento, entre
outras opgoes.

Os cendrios de transformacé@o da economia tradicional para uma economia de baixo carbono
construidos para o Brasil utilizam como ferramentas modelos top-down, bottom-up e hibridos.
Os modelos tém por finalidade descrever distintas trajetérias (cendrios) e respectivos custos, de
modo que se possa estimar o “potencial de mitigacéo” da economia brasileira em curto e médio
prazos (dependendo do horizonte temporal de cada estudo). [GT3 3.1]

O conceito de “potencial de mitigacdo” foi desenvolvido para avaliar escalas de reducdo de
GEE que poderiam ser adotadas e é expresso em custo por unidade de emissdes de diéxido de
carbono equivalente evitadas ou reduzidas. O potencial de mitigacdo é diferenciado em termos
de “potencial técnico”, “potencial econémico” e “potencial de mercado”. [GT3 3.1]

Os principais resultados indicam que as medidas de eficiéncia energética sGo as que apresentam os
menores custos de mitigacé@o e, em alguns casos, custo marginal de abatimento negativo. Algumas
fontes renovdveis como pequenas centrais hidrelétricas (PCH) e térmicas a bagaco de cana-de-
acUcar também apresentam essas caracteristicas. Medidas relacionadas a novos desenvolvimentos
tecnolégicos, como Carbon Capture and Storage (CCS) e a geracdo a partir de novas fontes
renovdveis, como a solar (fotovoltaica ou Concentrated Solar Power — CSP) estdo entre as que
apresentam os maiores custos, necessitando investimentos em pesquisa e desenvolvimento e
infroducdo de mecanismos regulatérios de incentivo. A energia edlica (e renovdaveis em geral, a
excecdo de hidroeletricidade) é relativamente cara, porém, recentemente, varias medidas de incentivo
foram implementadas aumentando sua competitividade. [GT3 3.1] As medidas relacionadas a
mudancas no uso do solo apresentavam o maior potencial de mitigacdo, que vem sendo bem
aproveitado recentemente, com a forte reducdo do desmatamento. [GT3 3.1]
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Sistemas Energéticos: Geracdo de Energia Elétrica

O Brasil tem um potencial gigantesco para geracdo de energia elétrica baseada em fontes
renovdveis, entretanto, no horizonte até 2021, as emissées do setor devem saltar de 30 MtCO,eq,
em 2011, para 69 MICO,eq.

O Brasil historicamente sempre teve uma matriz elétrica baseada no uso macico da energia hidrelétrica.
Sua componente térmica ainda continua relativamente pequena, e em nenhum dos cendrios disponiveis
construidos para 2020, esta componente ultrapassa 30% da oferta de energia.

O Plano Decenal de Energia 2021 (PDE 2021) sinalizava que os novos leildes a serem realizados a
partir de 2013 n&o contemplariam mais novos aproveitamentos termelétricos de fontes fésseis, grandes
emissoras, apenas gds natural, ainda assim a partir de 2021. No entanto, o fato de que ainda néo foi
completamente equacionada a questéo do licenciamento das hidrelétricas levou ao recente andncio de
um leildo para termoelétricas a carvdo. Mesmo no cendrio do PDE 2021, as emissdes do setor elétrico
saltariam de 30 MtCO,eq, em 2011, para 69 MiCO,eq, em 2021, sem contabilizar as emissdes dos
sistemas isolados. Esse aumento significativo na quantidade de emissées, da ordem de 130% em uma
década, elevaria a participacao do sefor elétrico no total das emissdes na producéo e no uso de energia
de 7,6% para 10,8%, um nivel ainda relativamente baixo. [GT3 3.2]

O potencial de recursos energéticos primdrios no Pais para geragéo de energia elétrica é gigantesco, e é
muito fundado em fontes renovdveis, particularmente a hidroeletricidade e a energia edlica. A biomassa,
centrada no bagaco e nos residuos urbanos, pode ainda trazer uma contribuicéo significativa. A energia
solar, apesar de ainda ser aplicavel apenas em alguns nichos, fem um potencial ilimitado. Entre as fontes
ndo renovdveis, o Pais tem reservas significativas de urénio. Tem-se ainda gds natural, o menos emissor
dos combustiveis fésseis, e reservas de carvdo que apesar de néo ser de melhor qualidade, se acoplado
a captura geolégica pode também contribuir, a longo prazo, para uma matriz elétrica com baixos niveis
de emissdo de gases de efeito estufa. [GT3 3.2.2]

Nos segmentos de transmissGo e distribuicdo, vdarias acdes podem contribuir para tornar o setor
menos emissor, fais como politicas e programas de eficiéncia energética e combate ao desperdicio
pelo lado da oferta; desenvolvimento adequado de interconexdes elétricas; geracéo hidrelétrica com
velocidade ajustavel; sistemas energéticos descentralizados e gerac@o distribuida; sistemas avangados
de armazenamento; utilizacdo de novas tecnologias de automacao e controle, associadas & utilizagéo
das caracteristicas cada vez mais avancadas e abrangentes da Tecnologia da Informacéo, dentro dos
conceitos da denominada rede inteligente, que resulta em melhorias tanto na utilizacéo de energia
renovével quanto no sistema de distribuicéo. [GT3 3.2.2.2]

As politicas de reducdo de emissGo apresentadas no Plano Nacional de Mudancas Climéticas listam
as principais acdées de mitigacdo para o setor elétrico, centradas na eficiéncia energética e reducao
de perdas, incentivo ao aquecimento solar, cogeracdo, sobretudo com bagaco de cana-de-acucar,
agregacao de 34,46 GW em novas hidrelétricas, leildes especificos para energia edlica e bagaco de
cana-de-acicar e fomento & energia solar fotovoltaica. [GT3 3.2.4.1]

Entre as politicas para fomento e disseminag@o de energias renovdveis mais usadas internacionalmente,
tais como as tarifas prémio (feed-in fariffs), quotas, leildes especificos e o net mefering, a opcdo do
Pais é pelos leildes para projetos de grande escala e o net metering para projetos de pequeno porte.
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Entretanto, o Pais ainda néo fem uma politica de longo prazo de incentivos a essas fontes, j& que ndo
h& preceito legal obrigando a realizacéo periédica dos leildes especificos. De forma andloga, néo se
pode ainda afirmar que exista uma politica para eficiéncia energética no Pais, pois as diversas iniciativas
praticadas ndo configuraram uma acéo coordenada, sistemdtica e continua ao longo de um periodo de
tempo, com investimentos programados e metas fisicas integradas ao planejomento do setor energético
e, consequentemente, & politica energética nacional. Esses elementos s@o ingredientes necessérios para
caracterizar uma politica de eficiéncia energética nacional.

Em termos dos potenciais de abatimento das emissdes devidas ao uso de energia (nos setores de
consumo e na geracdo energética, excluindo o segmento de transportes terrestres e residuos), estimativas
de potencial de redugdo média anual no Pais convergem para 85 a 92 MtCO,eq, entre 2010 e 2030.
Para o sefor elétrico, aponta-se redugdes médias anuais da ordem de 7 a 10 MtCO,eq para 2030.
[GT3 3.2.3.1]

No que concerne as politicas energéticas no contexto de desenvolvimento sustentavel, deve-se reconhecer
que as politicas energéticas, cujo foco prioritdrio tem sido a seguranca energética, tem tido outros
objetivos como a modicidade tariféria, a universalizacdo do acesso e, em menor escala, a reducdo das
emissdes de gases de efeito estufa e outros gases poluentes, o desenvolvimento de tecnologia nacional
e a criacdo de uma lideranca industrial e de empregos, exportacdo de bens e servicos, dentre outros
cobeneficios.

Transportes

Entre as opcdes de mitigacdo de emissdes de GEE dos transportes estéo tecnologias relacionadas
a reducdo e/ou racionalizacéo do uso de transportes motorizados, a promocéo da transferéncia
das viagens para modos de maior eficiéncia energética e a utilizacdo de fontes de energia menos
intensivas em carbono, como os biocombustiveis e outras fontes alternativas.

Em relacdo as emissdes de CO, resultantes do consumo de combustiveis fésseis, o transporte
rodovidrio é responsdvel pela maior parcela de emissdes. De acordo com estimativas para 2020,
o setor de transporte rodovidrio poderd emitir cerca de 60% a mais do que em 2009, alcancando

cerca de 270 milhdes de toneladas de CO,,. [GT3 3.3.1]

Como opcdes para mitigacéo de emissdes de CO2 sdo apresentadas politicas, préticas e opcoes
tecnoldgicas que estdo relacionadas & redug@o e/ou racionalizacdo do uso de transportes
motorizados, a promocdo da transferéncia das viagens para equipamentos ou modos de maior
eficiéncia energética e a utilizagdo de fontes de energia com menores taxas de emissdo de CO,,
como os biocombustiveis e outras fontes de energia. [GT3 3.3.2]

A energia consumida no fransporte de cargas e passageiros tende a crescer continua e
gradativamente, acompanhando as taxas de crescimento do PIB e as rendas per capita nacionais. O
Brasil tem se esforcado para estabelecer um padréo de desenvolvimento sustentével nos transportes,
promovendo acdes de mitigacdo para desviar a tendéncia de crescimento de consumo de energia
para um modelo que utilize menos combustiveis f6sseis. O Plano Setorial de Mitigacao e Adaptacéo
d Mudanca do Clima para o setor de Transporte e Mobilidade é parte integrante da estratégia
brasileira de mitigacéo e adaptacdo & mudanca do clima e tem como objetivo contribuir para a
mitigacdo das emissdes de GEE no setor, com vistas & ampliacéo da infraestrutura de transporte
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de cargas e & maior utilizacdo de modos mais eficientes energeticamente. No setor de mobilidade
urbana, o Plano Setorial preconiza o aumento do uso de sistemas eficientes de transporte pUblico

de passageiros. [GT3 3.3.3]

O Brasil apresenta potencial de mitigagGo das emissdes de CO, no transporte principalmente por
ter sua matriz de transportes desequilibrada, e com énfase no modo rodoviério, tanto para cargas
quanto para passageiros. Existe também a possibilidade de melhoria na qualidade dos combustiveis
e/ou utilizacdo de biocombustiveis de diferentes fontes. [GT3 3.3.4]

Deve-se citar também riscos tecnolégicos, incertezas ambientais e de aceitacGo social de
determinadas acées para mitigacdo dos GEE e os custos para adequacéo da infraestrutura de
transporte que se encontra defasada em todo o Pafs. Ha ainda barreiras sociais na substituigdo do
modo rodovidrio e questées relacionadas & renovacéo da frota de veiculos. [GT3 3.3.4]

A obtencéo dos beneficios para o desenvolvimento sustentével das acées relacionadas & mitigacdo
das emissdes de CO, no setor de transportes é complexa, pois envolve aspectos comportamentais
e provimento de infraestrutura adequada, veiculos mais eficientes e com tecnologia apropriada.

Edificacdes e Entorno Construido

O parque edificado nacional foi o maior consumidor de energia elétrica em 2010, ultrapassando
o setor industrial. Observa-se uma marcada diferenca de consumo energético no setor residencial
entre as regides brasileiras, porém, de modo geral, o consumo nesse setor pode ser considerado
baixo se comparado ao setor residencial de paises desenvolvidos. Estratégias de mitigacdo
devem envolver a melhoria de eficiéncia energética das edificacées e a diversificacdo da matriz
energética incluindo fontes renovéveis, atentando para o processo de transicéo energética das
camadas mais pobres da populacéo.

De toda a energia produzida no mundo, a atividade industrial consome aproximadamente 37,5%;
o parque edificado, 15,9%; o setor de transportes, 19,3%; e as perdas e o sefor energético, 27,3%.
O consumo de energia das edificagdes tem crescido mundialmente e como boa parte da energia
consumida pelas edificacdes provém direta ou indiretamente de combustiveis fésseis, as edificagdes séo
responsdveis por grande parte das emissdes de GEE, cerca de 36% das emissées de CO, relativas ao
consumo total de energia. H4 uma tendéncia mundial de crescimento no seu consumo energético da

ordem de 30% até 2030, com base em dados de 2006. [GT3 3.4]

No caso do Brasil, em 2010, a indUstria (incluindo a agropecudria) consumiu 38,9% do total de energia,
o parque edificado cerca de 15% (incluindo os sefores residencial, comercial e pUblico) e o setor de
transportes consumiu 28,3%. Entretanto, com relacdo & eletricidade, o parque edificado foi o maior
consumidor naquele ano (47,6%), ultrapassando o setor industrial. Em relag@o ao consumo de biomassa,
é o 4° maior consumidor, sendo a maior parte lenha, usada para cocgé@o no setor residencial. No setor
residencial, hd uma marcada diferenca de consumo de energia elétrica entre as regides brasileiras, sendo
que a Regi@o Sudeste concentra mais da metade do consumo nacional (53,6%) e 45,1% do consumo
de gds liquefeito de petréleo. Entfretanto, o consumo final energético no setor residencial brasileiro,
de acordo com o Balango Energético Nacional, pode ser considerado baixo, quando comparado ao
consumo energético do setor residencial europeu ou americano. [GT3 3.4]
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A avaliacéo da atual situacéo de consumo energético das edificacdes brasileiras e de suas emissdes
de GEE aponta como principais lacunas de conhecimento: a) metodologia Unica de avaliocdo do
desempenho térmico dos sistemas construtivos; b) definicéo de limites de zona de conforto térmico para
diferentes regides do Pais; c) trabalhos que correlacionem tipologia, localizacdo geogréfica e outras
varidveis com o consumo de energia; d) estudos de economia de energia e envoltérias; ) trabalhos que
determinem pardmetros para a infegracéo de iluminacdo natural e artificial e f) dados climdticos digitais
disponiveis para um maior nimero de cidades brasileiras. [GT3 3.4.6]

Indéstria

A indUstria brasileira pode contribuir de forma importante no esforco de mitigacdo da emisséo de
gases de efeito estufa. Para isso, é fundamental incentivar acées de eficiéncia energética nesse
sefor, de substituicGo de combustiveis fésseis por fontes energéticas menos emissoras/renovdéveis
(biomassa/solar) e a adocdo de novos processos industriais menos intensivos no uso de energia.
Apesar de parcela relevante desse potencial de mitigagéo ser economicamente vidvel, barreiras
precisam ser removidas através da combinacdo de politicas setoriais e transversais, para o
aproveitamento dessas oportunidades.

O setor industrial brasileiro responde atualmente por relevante parcela de consumo de energia - em
torno de 38% do consumo total de energia no Pais - e de emissdes de GEE - aproximadamente
24% do total em 2005 e, se consideradas as emissdes brasileiras totais (incluindo aquelas devidas
a mudanca de uso da terra, tratamento de residuos, entre outras), a participacdo do setor industrial
situa-se préxima aos 5%. [GT3 3.5.1]. As perspectivas de crescimento desse setor no Pais apontam
para a manuteng@o desse grau de importéncia nos horizontes tanto de médio quanto de longo prazo.

Adicionalmente, diversos estudos apontam a existéncia de elevado potencial de reducéo de emissoes
de GEE nesse setor, com o que se torna fundamental incentivar a penetracdo de alternativas de
mitigacdo dessas emissdes na indUstria. Por exemplo, estima-se que o potencial técnico de abatimento
dessas emissdes até 2030 seja superior a 1,5 bilhdo de toneladas acumuladas, o que corresponde
a quase cinco vezes as emissdes totais da indUstria em 2005. Cabe destacar que tal montante pode
ser visto como teto mdximo de abatimento acumulado e que o potencial realizdvel do ponto de
vista econémico e de mercado — considerando aspectos econémicos, de mercado e barreiras — é
naturalmente inferior a essa estimativa apresentada. [GT3 3.5.4]

Para promover a penetracdo de alternativas menos intensivas em emissdes de GEE, as oportunidades
identificadas indicam que a estratégia para promover a mitigacdo de emissdes de GEE na indUstria
brasileira deve incluir: (i) politicas e mecanismos de incentivo & reposicdo por tecnologias mais eficientes
e menos carbono-intensivas, além da adocdo de processos mais eficientes em expansées industriais,
pela adog@o de tecnologias disponiveis no estado da arte; (i) substituicdo de combustiveis tradicionais
com maior fator de emissGo de carbono por fontes menos emissoras, por exemplo, a biomassa e o
uso de energia solar; (iii) promocédo de prdticas de reciclagem e uso eficiente de materiais, além dos
niveis correntemente |G observados. [GT3 3.5.5]

A andlise mais pormenorizada dessas opcoes indica que a promocao de acdes de eficiéncia energética
- em especial, em aplicacées térmicas na indUstria — e a substituicdo da biomassa ndo renovavel
podem contribuir para realizar aproximadamente 80% desse potencial. Identifica-se, contudo, que a
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contribuicdo de cada medida difere conforme o segmento industrial, em funcéo das especificidades
de cada indUstria, o que sugere que mecanismos de incentivo poderdo combinar politicas transversais
com politicas setoriais, para aumentar a probabilidade de sucesso no incentivo & adocdo, pela
indUstria, de alternativas com menor taxa de emissdo de GEE. [GT3 3.5.5]

No que tange & efetividade das medidas, a andlise das curvas de custos marginais de abatimento,
associados a cada medida, mostra que quase 50% do potencial de mitigacéo de emissées de GEE na
indUstria apresenta custos de abatimento negativos, o que significa que nas condicées correntes G se
mostram bastante atrativas ao setor industrial. Em especial, a maior parte das medidas de eficiéncia
energética se encontra nessa situacdo. [GT3 3.5.4.1]

A ndo realizag@o desse potencial sinaliza a existéncia de barreiras que necessitam ser superadas,
indicando a necessidade de se elaborar politicas adicionais para seu aproveitamento, cuja abordagem
mais adequada dependerd do conjunto de alternativas de mitigacéo de emissées de GEE.

Hé, ainda, grande caréncia de estudos nacionais amplos e recentes sobre a mitigacdo de emissoes
de CO, na indistria brasileira, o que sugere grande espaco para estudos especificos futuros sobre
esse tema no Pais.

Agropecudria e Silvicultura

As emissées de gases de efeito estufa da agropecudria e silvicultura representam mais de um
terco do fotal do Brasil, mantendo-se em uma tendéncia crescente. No entanto, existem mui-
tas oportunidades de mitigacdo, destacando-se a recuperacéo de pastagens e a expansdo
das florestas comerciais. As incertezas nas estimativas indicam necessidade de intensificacéo
das pesquisas.

Grande parte das emissdes de gases de efeito estufa no setor agropecudrio do Brasil estd associada
ao rebanho nacional de bovinos e ao manejo das culturas da soja, milho, cana-de-actcar e arroz
que juntas ocupam mais de 70% da drea cultivada nacional. De 1990 até 2005, houve um aumento
de 37% de emissdes no setor, considerando-se basicamente o éxido nitroso e o metano, fruto ndo
somente do crescimento de rebanhos e de drea plantada, mas também da maior utilizacgo de
tecnologias, o que fez com que o incremento de producéo fosse bem superior ao de uso do solo
para producdo nesse mesmo periodo. [GT3 3.6.31]

Apesar da perda de carbono do solo usado com culturas e pastagens nGo ser computada
diretamente para a agricultura nos inventdrios nacionais, os resultados de pesquisas feitas no Brasil
indicam que é um processo relevante associado as prdticas de plantio de espécies anuais e ao vigor
de forrageiras. As pesquisas com metano e éxido nitroso ainda sdo poucas, porém j& permitem
sugerir, por exemplo, que as emissdes entéricas de metano por bovinos em pastagens de braquidria,
comuns no Brasil, sdo préximas ao fator de emiss@o global diretriz do IPCC (Tier 1) mas que as
emissdes diretas de éxido nitroso, principalmente as quantificadas em Latossolos, séo inferiores ao
que vem sendo estimado com essa mesma diretriz para inventdrios.

Como a agropecudéria contribui com cerca de 35% das emissdes totais de GEE do Pafs para o
ano-base 2010, também exibe muitas possibilidades para mitigacdo dessas emissées. Avaliou-se o
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cendrio para 2020 de recuperacdo de 15 milhdes de hectares de pastagens, de aumento do plantio
direto de lavouras em 8 milhées de hectares, da expanséo dos plantios de florestas comerciais em 3
milhdes de hectares, e também da eliminacéo da queima da cana-de-agtcar para colheita, uso de
aditivos na dieta de bovinos, tratamento de dejetos de suinos e reducdo da fertilizacdo nitrogenada
por inoculantes microbianos. [GT3 3.6.3] Os resultados das pesquisas cientificas permitem
estimar que o emprego dessas técnicas tem o potencial de mitigar entre 163,3 e 248,5 Mt
CO,eq em 2020. [GT3 3.5.6.2]

A recuperacdo de pastagens e a expansdo de plantios comerciais de florestas respondem por
grande parte desse potencial. As incertezas aumentam com a inclusdo do solo como dreno
de CO, atmosférico, e também para técnicas como o uso de inoculantes microbianos e os
tratamentos de dejetos de suinos, embora as duas ¢ltimas sejam de menor impacto para o
potencial de mitigagdo do setor. Acrescenta-se que embora o peso das externalidades positivas
seja geralmente grande, barreiras de ordem cultural e tecnolégica podem significar entraves
para a adoc@o dessas préticas pelos produtores. [GT3 3.6.3]

Mudanca e Uso da Terra

Embora em fase de transicdo, uma parcela significativa das emissées nacionais de CO,eq ainda
estd vinculada as mudancas na cobertura e uso da terra, como desmatamentos e queimadas. O
aprimoramento na gestéo territorial dos biomas brasileiros, de forma a abranger a diversidade
de coberturas do solo, permitiria associar beneficios para manutencéo e aumento dos estoques a
outros servicos ambientais. Politicas de mitigacéo podem incluir um maior controle e fiscalizacéo
de atividades antrépicas, assim como incentivos positivos como pagamentos por servicos ambi-
entais e educacéo ambiental.

Os principais impactos ambientais esperados para cada bioma brasileiro em funcdo de mudancas
climéticas sdo abordados com foco nas principais medidas de mitigacdo. A reducdo e o controle
dos desmatamentos, os mecanismos de compensacdo ambiental, como os Pagamentos por Servicos
Ambientais (PSA), Reducdo das Emissées por Desmatamento e Degradacao florestal (REDD+), o
aumento de produtividade agricola, o ordenamento territorial e o controle de queimadas emergem,
para quase todos os biomas, como medidas mitigatérias visando reducdo das emissdes e aumento
dos estoques de carbono. Tais medidas também apresentam cobeneficios em termos de adaptacao
e reducdo de impactos. Por exemplo, a preservacdo da cobertura florestal do bioma Amazénia,
além de apresentar um estoque de carbono em biomassa da ordem de 4,4 x 1011 = 1,1 x
1011 MtCO,eq contribui com outras importantes fungdes que influenciam diretamente o albedo,
temperatura e padrées locais e globais de circulagdo atmosférica. [GT3 3.7.1.1; 3.7.4.1]

O bioma Cerrado [GT3 3.7.1.2; 3.7.4.1], por sua vez, tem sido forfemente impactado pela demanda
por madeira para carvao vegetal, bem como pela abertura de novas dreas para a pecudria e agricultura.
A diminuicdo de queimadas no Cerrado, utilizadas na manutencdo de pastagens, por exemplo,
poderia evitar a emissdo de 1,69 MtCO,eq (acumulado entre os anos de 2003 e 2008), enquanto
toda a drea ocupada por atividades antrépicas até 2005 (quase 50% da drea original) representa
uma emissdo total de 379 MtCO,eq (o dobro das emissées estimadas até 1990), evidenciando a
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expansdo dos desmatamentos e mudangas no uso da terra. No Pantanal [GT3 3.7.1.3; 3.7.4.1], os
desmatamentos estdo relacionados as atividades de pecudria, agricultura e siderurgia/mineracéo,
nessa ordem. Cerca de 35% do metano emitido nesse bioma é proveniente da criacdo bovina/
pastagens. Formas de mitigac@o no Pantanal incluem um manejo adequado das pastagens, evitando-
se a supressdo da cobertura vegetal e a perda de solos pelos processos erosivos.

No bioma Caatinga, a diminuicdo da cobertura vegetal deve-se, sobretudo, a secas e impactos
do fenémeno El Nifio, onde a desertificacdo aparece em praticamente todos os cendrios climdticos
futuros para esse bioma. Tais fenémenos, quando associados & supresséo de vegetacdo nativa e a
prdticas agricolas pouco apropriadas para o Semidrido (por exemplo, o uso de mecanizacdo em solos
pesados e com teor de dgua inadequado), acentuam o processo de compactacdo e erosdo dos solos.
Dentre as medidas mitigatérias para o controle e a reducdo das emissdes de GEE na Caatinga estd o
monitoramento e o combate & desertificacéo, por meio de um sistema de monitoramento da reducdo
da cobertura vegetal e degradacéo, e o desenvolvimento de indicadores quantitativos sobre o avanco
desses processos, aliado a técnicas de recuperacdo ambiental. [GT3 3.7.2; 3.7.4.3]

O bioma Mata Atlantica é o que sofre maior pressdo antrépica, devido & alta concentracéo
populacional. [GT3 3.7.2] Solucdes mitigatérias para esse bioma requerem uma imediata acdo de
alta governanca para o cumprimento do Cédigo Florestal. [GT3 3.7.4.4]

Para o bioma Pampas, sugere-se a exclusGo do uso do fogo e um melhor manejo das dreas de
vegetacdo campestre natural para o pastoreio extensivo, além da necessidade de se executar a
explorac@o econémica sustentdvel, uma vez que o balanco entre a absorcéo e emissdo de C estd
estabilizado nesse sistema. A producdo de arroz irrigado nesse bioma, com uma drea de 5,4 milhdes
de hectares (cerca de 50% da producd@o nacional), apresenta alta taxa de emissGo de metano
(CH,), com uma média de até 25 mg = 1,56 CH, m-2 h-1 (dependendo do método de plantio e do
estédgio de maturacéo dos graos). Medidas mitigadoras como o ordenamento territorial, visando a
manutencdo de dreas preservadas, o monitoramento de desmatamentos e a reducéo de queimadas
- estas ainda empregadas na breve reposicdo quimica das dreas de pastagens apds o periodo de
inverno — sé@o medidas que podem ser implementadas para esse bioma. [GT3 3.7.1.6.2]

Os manguezais, por sua vez, tém sofrido grande pressdo de desmatamento e poluicéo, sobretudo
de dreas urbanas na costa brasileira. Estima-se que esse bioma é um potencial sumidouro de
carbono, com uma capacidade de armazenamento equivalente a de florestas localizadas na mesma
latitude. Enfatiza-se também a importéncia de estudos sobre a exportacdo do carbono orgénico

pelos ecossistemas de manguezal para as dreas costeiras adjacentes, sob o ponto de vista dos
fluxos do CO, biosfera-atmosfera. [GT3 3.7.1.3.7.2]

Existem grandes lacunas no conhecimento em relacéo aos impactos e medidas mitigatérias para
alguns biomas, dentre estes a Mata dos Cocais, sem referéncias cientificas atuais. De uma forma
geral, medicées de campo sobre fluxos de carbono séo raras, e o monitoramento de mudancas
de cobertura e uso da terra é realizado de forma continua somente para o Cerrado e a Amazénia.
Com uma grande variabilidade espacial no Pais, sugere-se em todos os biomas a implantac@o
de parcelas permanentes para o monitoramento sistemdtico de estoque e fluxos de carbono nas
diversas componentes florestais em diferentes regides, como forma de se adquirir informacées que
contemplem a variabilidade de solos e composicées floristicas, bem como assegurar um diagnéstico
real dos impactos das mudancas do clima e a elaboracéo de medidas mitigatérias adequadas.

[GT3 3.7.5]
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AVALIACAO DE POLITICAS E INSTITUICOES DE RECURSOS
FINANCEIROS

O Brasil na Politica Global do Clima - Desafios de Governanca

A mudanca de paradigma da economia tradicional para a de baixo carbono encontra muitas
oportunidades de baixo custo no Brasil. E o caso de medidas de eficiéncia energética, pequenas
centrais hidrelétricas, térmicas a bagaco de cana de acicar e reducéo do desmatamento, entre
outras opcoes.

A economia politica global do clima entrelaca os padrées globais de producéo e consumo, seguranca
energética, inferesses de Estados, corporacdes e consumidores, inferligando as dimensdes micro e
macro da vida social. Além disso, o aumento do nimero de eventos climdticos extremos e o risco de
catdstrofes ligado & mudanca de clima transformam a questdo também numa ameaca & seguranca

global. [GT3 4.1.1]

A percepcao sobre o aumento da escala da mudanca global do clima a torna um dos maiores desafios
contemporéneos em que as solucdes para a questdo climética implicam mudancas em mdltiplas escalas
e niveis da sociedade global. Nesse sentido, as interacdes entre seguranca internacional, economia
global e mudanca do clima devem ser consideradas na construcéo de respostas a este problema e
o conceito mais abrangente para descrever e analisar as respostas e as tentativas de lidar com esse
problema é o de governanca global do clima. [GT3 4.1.2]

Em consequéncia, a arquitetura da governanca global do clima extrapola a Convencago-Quadro das
Nacdes Unidas sobre Mudanca do Clima, passando a incluir acordos bilaterais e regionais, arranjos
privados de atores do mercado, ou da sociedade civil organizada, bem como arranjos hibridos dos
quais participam atores estatais e ndo estatais. [GT3 4.1.3] Definir quais sGo os atores relevantes na
governanca do clima ndo é uma tarefa incontroversa. No Brasil, tende-se a enfatizar o papel de paises
e blocos negociadores no é&mbito da CQNUMC. Outros estudos destacam os atores internacionais de
acordo com sua participacdo nas emissées globais. Precisa-se considerar, ainda, a atuacdo das ONGs
e outros atores ndo estatais, como as empresas nacionais e corporacdes transnacionais. [GT3 4.1.2.1]

Alguns estudos apontam que a maximizagdo do interesse nacional tem dificultado a construcdo de um
regime para atenuar a mudanca climdtica e, diante dessas dificuldades, deverd ocorrer uma reorientacéo
de acoes de mitigacdo para adaptacéo, que estd mais diretamente relacionada a esforcos nacionais,
colocando a cooperacdo internacional em lugar secunddrio. [GT3 4.1.3.1.2] Tais dificuldades, somadas
as frustracées com o processo negociador no &mbito da CQNUMC/Protocolo de Quioto, tm levado
alguns autores a defenderem a necessidade de se buscar alternativas além do regime internacional das
Nacdes Unidas, como outro regime com a participacdo de menor nimero de atores, ou um conjunto
de regimes somado a arranjos de governanca néo estfatais.

O antncio das metas voluntdrias nacionais de mitigacdo em 2009 configurou uma mudanca significativa
na politica externa climdtica do Brasil. Desse modo, o Brasil é um ator internacional sui generis nesse tema:
pode ser considerado uma poténcia climdtica, com compromissos voluntdrios ambiciosos de mitigacéo,
um dos lideres do G77/China nas negociacdes internacionais e, ao mesmo tempo, recebe e presta
cooperacdo em diversas dreas: combate ao desmatamento, modelagem climética, biocombustiveis e
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questdes relacionadas & CQNUMC como elaboracdo de comunicacdes nacionais, estabelecimento de
autoridades designadas e projetos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). [GT3 4.1.3.2.1]

Parece claro, no momento atual, que tGo importante quanto ds negociacdes multilaterais das Nacoes
Unidas, é a observac@o dos desenvolvimentos em outras arenas e dimensées da governanca do clima:
as politicas energético-climdticas das grandes e médias poténcias climdticas, féruns plurilaterais, e os
novos arranjos internacionais (como o G20) e regionais. Esses outros desenvolvimentos, porém, ainda
s@o pouco estudados no Brasil, o que indica que existem muitas questdes e possibilidades néo exploradas
nos debates académicos e politicos no Pais. [GT3 4.1 -]

Politicas Nacionais e Subnacionais

O Brasil conta com um amplo aparato regulatério relacionado as mudancas climdticas em
todas as esferas federativas. O aparato define estruturas de governanca, planos e instru-
mentos e, em muitos casos, ainda precisa ser regulamentado. H& ainda espaco para articu-
lacdo dos entes federativos. As regides que apresentam maior vulnerabilidade séo as regides
menos providas de Politicas de Mudancas Climdticas.

Uma avaliacdo da eficdcia, eficiéncia e equidade dos mecanismos e politicas depois de passado
um periodo da sua implantacdo parece necesséria. Aspectos como o de participacdo e de
transparéncia devem ser julgados uma vez que a implantacdo e acompanhamento dessas politicas
ndo poderdo prescindir de esforcos no Legislativo, nos entes federativos e nas organizagdes da
sociedade civil. [GT3 4.2.1]

O Decreto n° 7.390/2010 previu a elaboracdo de Planos Setoriais de Mitigacdo com a incluséo de
acoes, indicadores e metas especificas de reducéo de emissdes e mecanismos para a verificacdo do
seu cumprimento. [GT3 4.2.3] Até 2013, oito Planos Setoriais de Mitigagéo e Adaptacdo j& foram
aprovados. [GT3 4.2.1]

Para o melhor conhecimento das politicas e planos é necessério um exercicio de classificd-los e identificar
os elementos motivadores, assim como os instrumentos neles propostos, avaliando-os sob a ética das
sinergias, governanca, sobreposicées e possiveis lacunas que porventura tenham sido criadas. Além
disso, a convergéncia com outras politicas ambientais ou ndo, como biodiversidade e recursos hidricos
e a compatibilizacdo com aquelas setoriais, como energia e agricultura, sdo focos fundamentais para a

andlise. [GT3 4.2.1]

A articulacdio dessas politicas, planos e programas de governo é imprescindivel. E essencial que haija
efetividade dos resultados e dos recursos aplicados, tanto financeiros como humanos em um pafs com
recursos restritos, vantagens ambientais comparativas substantivas e uma fragilidade considerdvel em
relacGo ao uso da terra, em especial pecudria, queimadas e o desmatamento. [GT3 4.2.1]

A classificac@o desses instrumentos, levando-se em consideracéo vérios aspectos, como tecnolégicos,
de gestdo, governanca ou de comando e controle é importante para compreensédo e avaliacdo dos
mesmos. Sdo escolhidas eficdcia, custo-efetividade, distributividade e viabilidade institucional como
critérios para avaliar os instrumentos de politicas climdticas. A andlise de politicas publicas deve revelar
a razdo da necessidade de aparato regulatério consistente e vidvel, ou seja, a descricéo e explicacéo
das causas e consequéncias da acdo do governo. [GT3 4.2.1.2]
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No Brasil, a literatura sobre estudos que avaliam os possiveis impactos econdmicos de mudancas
climéticas e politicas de mitigacdo e adaptagdo é relativamente nova e vem se desenvolvendo
rapidamente. Esses trabalhos consideram, entretanto, politicas possiveis ndo necessariamente discutidas
pelos formuladores brasileiros, mas que fazem parte dos mecanismos de politicas comumente discutidos
ou em implantacGo em outros paises, como os impostos as emissdes de carbono e os mercados de
reducdes comercializdveis de emissdes (cap-and-trade). [GT3 4.2.2]

Para que a politica nacional tenha governanca e seja bem-sucedida, é preciso que todas as esferas de
governo assim como a sociedade civil, adotem metas de reducdo de suas emissdes, de protecdo de
sumidouros e medidas de adaptacdo. [GT3 4.2.3.1]

Examinando o contetddo das Politicas Estaduais e Municipais é possivel identificar dois grandes objetivos
comuns a todas as Leis: controlar e reduzir as emissées de gases do efeito estufa e reduzir os efeitos das
mudancas climéticas (minimizar vulnerabilidades). Fica pouco claro, entretanto, o que vai, objetivamente,
ser mitigado em fermos de emissdes de GEE e como vai ser feita a adaptac@o. Na maioria das vezes a
concepcao das politicas estaduais ndo é inspirada em resultados divulgados por inventdrios ou estudos
de vulnerabilidade. As regides que apresentam maior vulnerabilidade s@o as regides menos providas de
Politicas de Mudancas Climdticas, de acordo como o mapeamento realizado. Além disso, a auséncia
de politicas regionais pode inviabilizar medidas mitigadoras e de adaptacéo, e o desenvolvimento de
pesquisas para alcancar os objetivos de reducdo das emissdes de gases do efeito estufa e minimizacéo
das vulnerabilidades locais. [GT3 4.2.4.1]

Investimentos e Recursos Financeiros

O investimento em fecnologias que emitem menos GEE relaciona-se de modo essencial com o
desenvolvimento sustentdvel, que estd associado a uma maior equidade, mas necessita de instru-
mentos financeiros adequados para sua efetiva implementacéo.

Instrumentos financeiros podem viabilizar as iniciativas de mitigagdo como os Planos Setoriais de
Mitigacdo e Adaptacéo as Mudancas Climdticas e os mecanismos de flexibilizacéo previstos no
Protocolo de Quioto, ou instrumento substituto. [GT3 4.3.1] O Brasil pode avancar no dmbito dos
Planos Setoriais de Mitigacdo e Adaptacéo as Mudancas Climdticas, que tém buscado detalhar as
acdes, estratégia de implantacdo, indicagdo de mecanismos de financiamento e indicadores de
acompanhamento.

Em termos de financiamentos, cabe destacar o Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e
Social (BNDES), com financiamento para projetos de infraestrutura de transporte publico coletivo de
passageiros que se encontram classificados como aprovados ou contratados pelo préprio banco,
entre outros; promover arficulacdo com projetos a serem viabilizados pelo PAC Mobilidade Grandes
Cidades, entre outros programas de governo, e os projetos associados a grandes eventos. [GT3 4.3.3]

H& também significativos aportes de recursos no dmbito dos Governos Estaduais e Municipais,
como por exemplo, em Sado Paulo e Rio de Janeiro, bem como as iniciativas de outras cidades
financiadas pelo BNDES, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), entre outros.

No entanto, é importante alinhar os mecanismos de financiamento de politicas existentes, como a
Politica Nacional de Mobilidade Urbana (Lei n® 12.587/2012) e a Politica Nacional sobre Mudanca
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do Clima (Lei n°® 12.187/2009). O Fundo Nacional sobre Mudanca do Clima — FNMC (Lei n°
12.114/2009) financia projetos de reducdo de emissées de GEE, mas também, o Fundo Social (Lei
n® 12. 351/2010) criado para compensar a exploracéo das jazidas petroliferas do Pré-Sal, onde
a ampliacdo da matriz energética f6ssil na mobilidade urbana e o aumento da renda per capita
produzirdo grandes impactos nas cidades. [GT3 4.3.2]

Existe um aparato legal dado pela PNMC e pela legislacéo estadual e municipal, mas nem todos
os estados e municipios definiram metas mandatérias em sua legislacdo. O aparato legal pode
ser refinado de modo a haver convergéncia, aperfeicoando-se o poder regulador pela criacéo
de uma agéncia em regime de autarquia especial, que atue de forma autébnoma e que tenha
instrumentos de monitoramento, fiscalizacéo e prestacdo de contas. Essa agéncia poderia também
exercer a regulac@o em inventdrios, mercados de carbono e atividades de registro, monitoramento
e verificacdo, bem como articular politicas federais e iniciativas estaduais. [GT3 4.3.2]

Além disso, existem diversas formas de financiamento de projetos de MDL que envolvem bancos
pUblicos ou privados, que podem ser nacionais ou internacionais. Com relacéo & participacéo
do governo, o BNDES se destaca com um nUmero considerdvel de programas e linhas de
financiamento, mas podemos mencionar também a Caixa Econémica Federal, o Programa
de Repasse do Orcamento Geral da UniGo e a Agéncia Brasileira de Inovacao (FINEP). [GT3
4.3.3] No setor privado se destacam, em geral, os grandes bancos, s vezes associados com
parceiros estrangeiros.

Simulacées mostram que o desenvolvimento sustentdvel seria possivel com um volume de
financiamento que possa ser estimulado pela venda de créditos de carbono e por outros
instrumentos de politica publica (subsidios ao capital para tecnologias de baixo carbono, condicées
de financiamento de investimento, créditos tributdrios, entre outros) [GT3 4.3.3].
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